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Art. 7° Caberd ao Conselho do Regime Préprio de Previdéncia Social do

Estado do Piani, no prazo maximo de 90 (noventa) dias, contados da sua instalagdo,

lab o seu Regi Interno, que serd submetido & apreciagdo do Chefe do Poder
Executivo para sua aprovagio.

Art. 8° Nio serd devido nenhum valor ou contrapartida, sob qualquer forma,
modoA ou espécie, aos membros titulares ou suplentes integrantes do Conselho do Regime
Proprio de Previdéncia Social do Estado do Piaui pela suas participacdes nesse Colegiado.

Art. 9° Ao Conselho do Regime Préprio de Previdéncia Social do Estado do
Piauf compete obedecer e defender as disposigdes, compromissos, diretrizes e objetivos
constantes nas leis federais que dispdem sobre regras gerais dos regimes préprios de
previdéncia social, orientagdes do Ministério da Previdéncia Social, neste decreto, em
seus regulamentos ¢ instrugdes nommativas buscando de forma constante ¢ permanente 0
comprometimento com a garantia do nivel de exceléncia e de qualidade no
encaminhamento, solu¢fio ¢ execugdio das matérias levadas a seu exame ou que lhe sdo
pertinentes, buscando assegurar, em suas decisdes, opinides, votos ¢ atos, a efetividade, o
€xito ¢ a garantia de perenidade do Regime Proprio de Previdéncia Social do Estado do
Piauf-¢ de seu Fundo de Previdéncia Social, respeitando os principios ¢ disposigdes
estabelecidas na Constituigdo Federal e Estadual, e observando obediéncia e perseguiciio
a0 equilibrio financeiro ¢ atuarial do referido plano, e ao carater solidario ¢ contributivo
do regime previdenciario do Estado do Piaui.

Capitulo I¥
Da Competéncia do Consellio do Regime Proprio
de Previdéncia Social do Estado do Piaui

Art. 10. Compete ao Conselho do Regime Préprio de Previdéncia Social do
Estado do Piaui:

I - estabelecer ¢ normatizar as diretrizes gerais do Regime Préprio de
Previdéncia Social; '

Social I - sugerir propostas ao orgamento do Regime Proprio de Previdéncia
ocial;

III - propor a organizagdo e definigfio da estrutura administrativa, financeira
¢ técnica do Fundo de Previdéncia Social do Regime Proprio de Previdéncia Social do
Estado do Piaut;

IV - acompanhar e avaliar a gestdo operacional, econdmica e financeira dos
recursos do Regime Préprio de Previdéncia Social;

V - examinar ¢ emitir parecer conclasivo sobre propostas de alteragfio da
politica previdencidria do Estado do Piaui;

VI - autorizar a contratagio de empresas cspecializadas para a realizagfio de
auditorias contébeis, estudos atuariais, financeiros e/ou de servigos da tecnologia da
informacio;

VII - autorizar a alienagdo de bens méveis integrantes do patriménio do
Fundo de Previdéncia Social do Regime Proprio de Previdéncia Social do Estado do
Piaui, observada a legisiagio pertinente, e o que dispdes a Constituicio Estadual;

VIII - homologar a contratagdo de agentes financeiros, bem como a
celebragdo de contratos, convénios ¢ ajustes peto Fundo de Previdéncia Social do Regime
Proéprio de Previdéncia Social do Estado do Piaui;

IX - deliberar sobre a aceitagio de doagdes, cessdes de direitos e legados,
quando onerados por encargos;

X - deliberar sobre a alienagdo ou gravame de bens integrantes do
patrimdnio imobiliario do IAPEP;

XI - sugerir providéncias cabiveis para a corregio de atos ¢ fatos,
decorrentes de gestdio, que prejudiquem o desempenho e o cumprimento das finalidades
do Fundo de Previdéncia Social do Regime Préprio de Previdéncia Social do Estado do
Piaui;

XI1I - acompanhar e fiscalizar a aplicago da legislagfio pertinente ao Regime
Proprio de Previdéncia Social e ao seu Fundo de Previdéncia Social;

XIII - manifestar-se sobre a prestagdo de contas anual a ser remetida ao
Tribunal de Contas;

XIV - solicitar a elaboragfio de estudos e pareceres técnicos relativos a
aspectos atuariais, jurfdicos, financeiros, de tecnologia da informag#o e organizacionais
relativos a assuntos de sua competéncia;

XV - dirimir davidas quanto 3 aplicagdo das normas regulamentares,
relativas ao Regime Préprio de Previdéncia Social, nas matérias de sua competéncia;

XVI - garantir o pleno acesso dos segurados as informagdes relativas a
gestio do Regime Proprio de Previdéncia Social;

XVII - manifestar-se em projetos de leis, de acordos, de composigiio de
débitos previdenciarios do Estado do Piaui com o Fundo de Previdéncia Social do Regime
Proprio de Previdéncia Social;

XVIII - deliberar sobre os casos omissos no ambito das regras aplicdveis ao
Regime Préprio de Previdéncia Social do Estado do Piaui, sempre com fundamento na
Constituigdo Federal, nas leis previdencidrias de regulamenta¢fio geral da Unido, nas
determinac¢des do Ministério da Previdéncia Social;

XIX - examinar ¢ emitir parecer sobre o balango anual ¢ as contas apuradas
nos balancetes;

XX - examinar, a qualquer tempo, livros ¢ documentos do Regime Préprio
de Previdéncia Social do Estado do Piaui;

XXI - lavrar, cm livro de atas ¢ parecercs, os rcsultados dos exames
procedidos;

XXI1 - fiscalizar os atos dos administradores ¢ verificar o cumprimento dos
seus deveres legais relativos ao Regime Préprio de Previdéncia Social do Estado do Piaui;

XXII - relatar ao IAPEP, as irregularidades eventualmente apuradas,
sugerindo as medidas que julgar necessérias;

XIV - opinar sobre o relatério anual da administragio do Fundo de
Previdéncia Social do Regime Proprio de Previdéncia Social do Estado do Piaui, fazendo
constar do seu parecer as informag3es complementares que julgar necessérias;

XXV - acompanhar a aplicagdo das reservas técnicas garantidoras dos
beneficios previstos em lei, notadamente no que concerne a liquidez e aos limites
maximos de concentragdo de recursos;

- acompanhar e apreciar, mediante relatério gerenciais por ele
definidos, a execug@o dos planos, programas e orgamentos do Regime Préprio de
Previdéncia Social do Estado do Piaui;

XXVII - der as ¢ 1 ¢Ges que lhe forem submetidas pelo
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IAPEP;
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XXVIII - examinar as prestagdes de contas do IAPEP relativas ao Fundo de
Previdéncia Social do Regime Préprio de Previdéncia Social do Estado do Piaui;

XXIX - expedir orientagSes normativas, resolugdes ¢ instrugdes ao Regime
Préprio de Previdéncia Social do Estado do Piaui, sempre com fundamento ¢ obediéncia &
Constituicdo Federal, aos principios previdencidrios, 3s leis estaduais previdencidrias, as
leis previdencidrias de regulamentagio geral da Unifio, e s determinagBes e orientagdes
do Ministério da Previdéncia Social

XXX - elaborar seu regimento interno; e

XXXI - solicitar 2 administragdo do Regime Proprio de Previdéncia Social
do Estado do Piaui pessoal qualificado para assessorar, secretariar ¢ prestar o necessario
apoio técnico ao Colegiado.

Art. 11. Incumbird a Administragio Estadual, juntamente com o IAPEP,
proporcionar ao Conselho do Regime Préprio de Previdéncia Social do Estado do Piaui os
meios necessirios ao seu bom funcionamento e ao exercicio eficiente de suas
competéncias.

Art. 12. Este Decreto entra em vigor na data de sua publicago.
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GOVERNADOR DO ESTADO

CRETARIO DE GOVERNO
EM EXERCECIO

SECRETARIO DA ADMINI.
OF. 676

S
@f DECRETON°43.630 DE @2 DE_miat0 DE 2009.

Abre crédito suplementar, no valor
de R$ 19.259.776,00, em favor
dos diversos Orgéaos que
especifica.

O Governador do Estado do Piaui, no uso das atribuigdes que lhe
confere o art.102, inciso XIl! da Constituicéo Estadual, e diante do disposto do
art.7° paragrafo unico da Lei n° 5.832, de 30 de dezembro de 2008.

DECRETA

Art.1° Fica aberto, no Orgamento Geral do Estado, crédito adicional suplementar em
favor da Secretaria da Seguranga Publica, Secretaria da Fazenda, Secretaria da
Educagéo e Cultura/Fundagéo Universidade Estadual do Piaul - FUESPI, Fundagio dos
Esportes do Piaui - FUNDESPI, Secretaria do Desenvolvimento Rural/Agéncia de
Defesa Agropecuaria do Estado do Piaui - ADAPI, Secretaria da Satde/Hospital
Regionai Tibério Nunes - Floriano, Secretaria do Desenvolvimento Econdmico e
Tecnologico/Fundagéio de Amparo a Pesquisa do Estado do Piaui - FAPEPI, Secretaria
da Justiga, Encargos Gerais do Estado, Policia Militar do Piaui, Secretaria do Meio
Ambiente ¢ dos Recursos Hidricos, Secretaria da Assisténcia Social e Cidadania e
Secretaria do Turismo, no valor de R$ 19.259.776,00 ( dezenove milhdes, duzentos e
cinquenta e nove mil ¢ setecentos e setenta e seis reais), destinado a atender a
programagao contida no anexo | deste Decreto.

Art.2° Os recursos necessarios para a execugéo do disposto no art. 1° decorrerdo do
Superavit Financeiro apurado no Balango Patrimonial do ano de 2008 e das anulagbes
parciais de dotagdes orgamentérias indicadas no anexo Il deste Decreto.

Art.3° As alteragbes promovidas no Orgamento Geral do Estado ficam incorporadas no
Plano Plurianual 2008 - 2011, da Lei n° 5.714, de 26/12/2007.

Art.4° Este Decreto entra em vigor na dat;
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